
III 

(Atos preparatórios) 

TRIBUNAL DE CONTAS 

PARECER N. o 1/2014 

(apresentado nos termos do n. o 4 do artigo 325. o do TFUE) 

sobre a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento 
(CE) n. o 515/97 do Conselho relativo à assistência mútua entre as autoridades administrativas dos 
Estados-Membros e à colaboração entre estas e a Comissão, tendo em vista assegurar a correta 

aplicação das regulamentações aduaneira e agrícola 

(2014/C 94/01) 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o n. o 4 do artigo 325. o , 

Tendo em conta a proposta de Regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) 
n. o 515/97 relativo à assistência mútua entre as autoridades 
administrativas dos Estados-Membros e à colaboração entre es­
tas e a Comissão, tendo em vista assegurar a correta aplicação 
das regulamentações aduaneira e agrícola ( 1 ), 

Tendo em conta o pedido de parecer apresentado pelo Parla­
mento Europeu ao Tribunal de Contas em 19 de dezembro de 
2013, 

ADOTOU O SEGUINTE PARECER: 

INTRODUÇÃO 

1. A presente proposta de Regulamento tem por objetivo 
assegurar a correta aplicação da regulamentação da UE nos 
domínios aduaneiro e agrícola, proporcionando à Comissão, 
em especial, mas igualmente às autoridades aduaneiras e outras 
autoridades dos Estados-Membros, mecanismos mais eficazes na 
prevenção e investigação das operações que violam a regula­
mentação aduaneira e agrícola, bem como na instauração dos 
respetivos processos penais. Com essa finalidade, a proposta: 

a) Procura reforçar a luta contra a fraude aduaneira e, em 
particular, a declaração enganosa da origem das mercadorias, 
a descrição enganosa das mercadorias e a utilização abusiva 
do regime de trânsito ( 2 ): 

i) criando uma base de dados central sobre os movimentos 
dos contentores ( 3 ), importações, exportações e trânsito, 

ii) clarificando a base jurídica para a partilha de dados adua­
neiros entre a Comissão e os Estados-Membros; 

b) Confere à Comissão poderes para obter diretamente junto 
das empresas do setor privado os documentos justificativos 
das declarações de importação e exportação, a fim de acele­
rar os inquéritos no domínio aduaneiro, reduzindo assim o 
número de casos que prescrevem ao fim de três anos ( 4 ); 

c) Esclarece três outras questões no regulamento vigente ( 5 ): 

i) introduzindo a possibilidade de restringir a visibilidade 
dos dados a determinados utilizadores, 

ii) racionalizando a supervisão da proteção de dados, 

iii) eliminando a incerteza jurídica em relação à admissibili­
dade das informações recolhidas através da assistência 
mútua como elementos de prova em processos penais 
nacionais. 

2. O Tribunal examinou a proposta da Comissão à luz dos 
resultados dos seus trabalhos de auditoria. 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

3. O Tribunal considera que a proposta contribuirá para 
alcançar os objetivos do regulamento, sob reserva de algumas 
observações específicas indicadas nos pontos 5-8. Além disso, a 
proposta de alteração do artigo 18. o -B e o repertório previsto 
nos artigos 18. o -A e 18. o -G da proposta de Regulamento dão
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( 1 ) COM(2013) 796 final, de 25 de novembro de 2013. 
( 2 ) Ver ponto 3.3.1 da avaliação de impacto que acompanha a proposta 

legislativa da Comissão [Documento de trabalho dos serviços da 
Comissão SWD(2013) 483 final, de 25 de novembro de 2013]. 

( 3 ) As informações sobre os movimentos dos contentores são designa­
das no setor dos transportes marítimos por CSM (container status 
messages). 

( 4 ) Ver ponto 3.3.2.1 da avaliação de impacto que acompanha a pro­
posta legislativa da Comissão (Documento de trabalho dos serviços 
da Comissão SWD(2013) 483 final, de 25 de novembro de 2013). 

( 5 ) Ibid, ponto 3.3.2.2.



resposta a preocupações expressas pelo Tribunal nos pontos 9- 
-10 do seu Parecer n. o 3/2007 ( 6 ), formulado por ocasião da 
última alteração ao presente regulamento. O Tribunal considera 
igualmente útil a clarificação constante do artigo 12. o , segundo 
a qual as informações obtidas através da cooperação mútua 
podem constituir elementos de prova admissíveis em processos 
penais nos Estados-Membros. Por estes motivos, o Tribunal 
regozija-se com a proposta da Comissão. 

4. Dado que a Autoridade Europeia para a Proteção de Da­
dos é a autoridade competente para questões relacionadas com 
a supervisão da proteção de dados e terá de ser consultada pela 
Comissão, o Tribunal não se pronuncia sobre essa questão no 
presente parecer. 

OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS 

5. Os artigos 18. o -A e 18. o -G da proposta estabelecem as 
disposições mediante as quais a Comissão cria, analisa e partilha 
com as autoridades dos Estados-Membros um repertório de 
dados provenientes dos prestadores de serviços, públicos ou 
privados, que exercem as suas atividades na cadeia logística 
internacional. O n. o 6 do artigo 18. o -A e o n. o 3 do ar­
tigo 18. o -G restringem o acesso a esse repertório a determina­
dos serviços da Comissão e autoridades nacionais e condicio­
nam a transferência de dados para outras instituições ao preen­
chimento de condições específicas. No entanto, estas disposições 
do direito derivado não podem restringir os poderes de controlo 
do Tribunal estabelecidos pelo direito primário, nomeadamente 
pelo n. o 3 do artigo 287. o do TFUE. Embora, em rigor, não seja 
necessário fazer referência aos poderes de controlo do Tribunal 
na nova redação do Regulamento (CE) n. o 515/97, seria porém 
útil salientar nos artigos pertinentes que estas disposições se 
aplicam «sem prejuízo do direito de acesso do Tribunal de 
Contas aos documentos e informações ao abrigo do n. o 3 do 
artigo 287. o do TFUE». Esta redação garantiria que todas as 
partes implicadas na execução deste Regulamento estão cons­
cientes dos poderes de controlo do Tribunal e que estes não 
podem ser sujeitos a condições restritivas. Pelo mesmo motivo, 
seria útil uma referência ao Tribunal de Contas no artigo 29. o , 
relativamente ao acesso ao Sistema de Informações Aduaneiras. 

6. Os artigos 18. o -C a 18. o -F estabelecem as disposições me­
diante as quais a Comissão irá obter e tratar as informações 
relativas à situação dos contentores que são transportados para 
o território aduaneiro da União, no interior deste ou para um 
país terceiro. Estas informações são fornecidas por prestadores 
de serviços, públicos ou privados, na realidade as companhias 
de navegação. O World Shipping Council (WSC), que representa 
cerca de 90 % da capacidade global do transporte marítimo 
regular ( 7 ), foi consultado no âmbito da elaboração da proposta 
legislativa. Este procedimento confere uma certa garantia de que 
a proposta é praticável e não resultará em custos excessivos 
para as companhias de navegação ( 8 ). 

7. O Tribunal observa que não consta da proposta de Regu­
lamento qualquer disposição relativa à verificação da exaustivi­
dade, fiabilidade e oportunidade dos dados fornecidos pelas 
companhias de navegação. Além disso, não estão reservados 
quaisquer recursos para este procedimento na ficha financeira 
legislativa. A exaustividade, a fiabilidade e a oportunidade dos 
dados constituem riscos que devem ser considerados, tendo em 
devida conta o custo dos eventuais controlos a aplicar. 

8. O artigo 18. o -H da proposta de Regulamento habilita a 
Comissão (OLAF) a obter diretamente junto dos operadores 
económicos os documentos justificativos das declarações de 
importação e exportação, quando estes sejam necessários para 
efeitos de inquérito. O objetivo consiste em acelerar os inqué­
ritos do OLAF e reduzir assim o risco de prescrição. Na opinião 
do Tribunal, esta medida é adequada. Contudo, no interesse de 
uma cooperação sincera e eficaz entre a Comissão e os Estados- 
-Membros, seria conveniente prever neste artigo: 

a) Que a Comissão deve informar as autoridades nacionais dos 
Estados-Membros em causa sobre eventuais pedidos efetua­
dos aos operadores económicos; 

b) Que a Comissão pode solicitar assistência às autoridades 
nacionais competentes para obter documentos, especial­
mente no caso de os operadores económicos não responde­
rem imediatamente ao seu pedido. 

O presente parecer foi adotado pela Câmara CEAD, presidida por Igors LUDBORŽS, Membro do Tribunal de 
Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 25 de fevereiro de 2014. 

Pelo Tribunal de Contas 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA 
Presidente
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( 6 ) JO C 101 de 4.5.2007, p. 4. 

( 7 ) Ver ponto 2.4.2 da avaliação de impacto que acompanha a proposta 
legislativa da Comissão [Documento de trabalho dos serviços da 
Comissão SWD(2013) 483 final, de 25 de novembro de 2013]. 

( 8 ) Ibid, página 27. Esta abordagem baseia-se na experiência do WSC na 
aplicação de requisitos semelhantes das autoridades dos Estados 
Unidos da América.
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